
Restringir acesso a local de assembleia invalida criação de sindicato

Colocar restrições de acesso ao local da assembleia invalida a criação do sindicato. Com este
entendimento, a 7ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho anulou os atos constitutivos da criação do
Sindicato dos Propagandistas, Propagandistas-Vendedores e Vendedores de Produtos Farmacêuticos do
Estado do Ceará (Sindiproface).

O novo ente sindical seria um desmembramento do Sindicato dos Empregados Vendedores e Viajantes
do Comércio, Propagandistas, Propagandistas-Vendedores e Vendedores de Produtos Farmacêuticos do
Estado do Ceará (Sinprovence), autor da reclamação trabalhista em que pedia a anulação.

Segundo o Sinprovence, a assembleia em que se decidiria o desmembramento havia sido convocada para
um hotel em Fortaleza, mas diversos integrantes da categoria foram barrados na porta.

Conflito
O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (CE) registrou "a existência de um verdadeiro conflito”
entre as testemunhas de ambos os lados a respeito do alegado impedimento de entrada de membros ao
evento.

Algumas relataram restrição ao local, outras disseram que o acesso era livre para todos. A conclusão do
TRT foi que os obstáculos não foram criados pelos membros do sindicato, mas por terceiros. Manteve,
assim, a validade da assembleia.

Desmembramento
Segundo o relator do recurso de revista do Sinprovence, ministro Cláudio Brandão, a jurisprudência do
TST está sedimentada quanto à possibilidade de desmembramento ou dissociação de sindicatos, desde
que respeitados os limites territoriais e de categoria impostos pela Constituição da República.

“Também é preciso verificar a viabilidade de defesa efetiva dos interesses da categoria pela nova
entidade, de modo a evitar que a pulverização de sindicatos os enfraqueça e lhes retire o poder de
negociação frente ao empregador”, assinalou.

Restrição ao local da assembleia
No caso, entretanto, o ministro destacou que, embora o sindicato original tenha sido convidado a
participar da deliberação sobre o desmembramento, não se deu oportunidade de participação a todos os
integrantes da nova categoria para respaldar a validade da dissociação.

“O processo de formação da entidade sindical é ato complexo, marcado por sucessivas ações da
categoria profissional, que envolve reuniões preparatórias e assembleias e até a formação de uma
diretoria provisória”, explicou.

No caso, na avaliação do relator, a escolha do local para a realização da assembleia impediu, ainda que
de forma indireta, o amplo acesso da categoria ao evento, em desrespeito à liberdade sindical coletiva.
Isso porque a direção do hotel, em razão da aglomeração de pessoas, de reclamação de hóspedes e
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temendo a ocorrência de conflitos que pudessem causar danos no interior do estabelecimento, restringiu
o ingresso de pessoas ao local.

Inexistência da representatividade
Por unanimidade, a Turma concluiu que a situação violou a participação democrática coletiva dos
trabalhadores na formação da nova entidade sindical. Com isso, restabeleceu a sentença em que o juízo
de primeiro grau havia anulado os atos constitutivos do sindicato e declarou a inexistência da
representatividade do Sindiproface. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST. 

Processo RR-209900-32.2007.5.07.0010

Date Created
24/09/2018

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image found

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 24/09/2018


